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Tributário. Imposto de renda. "Auxílio-condução". 
Natureza indenizatória. Não-incidência. 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça. 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do 
Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recursos e a desistir dos já interpostos. 

 
 
 
I 

 
 
 O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no 
inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a 
dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos, com 
relação às decisões judiciais que fixam o entendimento de que não incide imposto de renda 
sobre a verba recebida a título de “auxílio-condução”, quando pago para recompor as perdas 
experimentadas por oficiais de justiça, em razão da utilização de veículo próprio para o 
exercício da função pública. 
 
 2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores 
da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da Receita Federal constitua o crédito 
tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a rever de ofício os lançamentos já efetuados, 
nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522/2002. 
 
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas de ambas as Turmas 
de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça - STJ no sentido de que não incide imposto de 
renda pessoa física sobre a verba recebida a título de “auxílio-condução”, quando paga para 
recompor o patrimônio do oficial de justiça, utilizado para o exercício de funções públicas, diante 
de sua natureza indenizatória.  
 

II 
 
4. Várias ações foram propostas por oficiais de justiça contra a União (Fazenda 
Nacional) com o objetivo de que o Poder Judiciário reconhecesse a impossibilidade do Fisco cobrar 
o imposto de renda nos moldes acima mencionados. 
  
5. A interpretação dada pela Fazenda Nacional é no sentido de que da verba recebida a 
título de “auxílio-condução”, nem todo o valor é utilizado efetivamente para a manutenção do 
veículo, havendo em cada mês, um saldo que acaba por acrescer o patrimônio do oficial de justiça. 
 
6. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça que não incide imposto de renda sobre a verba recebida por 
oficiais de justiça a título de “auxílio-condução”. 
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7. Veja-se alguns exemplos de decisões neste sentido, que expressam a pacífica 
jurisprudência do E. STJ: 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-CONDUÇÃO RECEBIDO 
PELOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO 
DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
1. Os valores recebidos pelos oficiais de justiça a título de auxílio-condução, por 
possuírem natureza indenizatória e não representarem acréscimo patrimonial, não 
sofrem incidência de imposto de renda. 
... 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. 
(REsp 645.308/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24.04.2007, DJ 10.05.2007 p. 365) 
 

* * * * * * * * * * 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211/STJ – REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA – SÚMULA 7/STJ – IMPOSTO DE RENDA – "AUXÍLIO-CONDUÇÃO" 
– NATUREZA INDENIZATÓRIA – NÃO INCIDÊNCIA. 
... 
4. O "auxílio-condução" recebido pelos oficiais de justiça possui caráter 
indenizatório, pois visa recompor as perdas experimentadas pela categoria na 
utilização de veículo próprio para o exercício da função pública. Precedentes. 
5. Não havendo, pois, acréscimo patrimonial, não há que se falar em incidência do 
imposto de renda. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
(REsp 861.045/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 26.09.2006, DJ 19.10.2006 p. 284) 
 

* * * * * * * * * * 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-CONDUÇÃO RECEBIDO 
PELOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO 
DE RENDA.  NÃO-INCIDÊNCIA. 
1. Os valores recebidos pelos oficiais de justiça a título de auxílio-condução, por 
possuírem natureza indenizatória e não representarem acréscimo patrimonial, não 
sofrem incidência de imposto de renda. 
2. Recurso especial improvido. 
(REsp 866.967/PR, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17.10.2006, DJ 09.02.2007 p. 300) 
 

* * * * * * * * * * 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUPOSTA AFRONTA A PRECEITO LEGAL 
.AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. AUXÍLIO-
CONDUÇÃO RECEBIDO PELOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
... 
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3. Os valores recebidos pelos oficiais de justiça a título de auxílio-condução são de 
caráter indenizatório, não constituindo acréscimo patrimonial a ensejar a 
incidência do Imposto de Renda. 
4. Recurso especial improvido. 
(REsp 830019/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23.05.2006, DJ 02.06.2006 p. 119) 
 

* * * * * * * * * * 
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. "AUXÍLIO-CONDUÇÃO". VERBA 
RECEBIDA POR OFICIAL DE JUSTIÇA FEDERAL. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. CASO DE NÃO-INCIDÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE. 
II - O Tribunal a quo julgou satisfatoriamente a lide, não se verificando violação ao 
art. 535, II, do CPC, porquanto se pronunciou sobre o tema proposto, tecendo as 
devidas considerações acerca do caráter indenizatória da verba recebida pela 
recorrida a título de "auxílio-condução", afastando a incidência do imposto de 
renda. 
III - O denominado "auxílio-condução" não revela renda ou acréscimo 
patrimonial que justifique a incidência do Imposto de Renda. 
Nitidamente, percebe-se que a finalidade da referida verba é recompor, de certa 
forma, o patrimônio (no caso, o veículo) do Oficial de Justiça utilizado para o 
exercício de funções públicas. 
Precedente doutrinário. Precedente jurisprudencial: REsp nº 731.883/RS, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 03/04/06. 
IV - Recurso especial parcialmente conhecido, para, nessa parte, negar-lhe 
provimento. 
(REsp 851.677/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17.08.2006, DJ 25.09.2006 p. 241) 
 

* * * * * * * * * * 
 
 
8. Registre-se que o entendimento do STJ decorre do fato de que aquele Tribunal não 
considera o denominado “auxílio-condução” como sendo um acréscimo patrimonial, mas sim como 
uma recomposição do patrimônio do oficial de justiça utilizado para o exercício de funções 
públicas. Caso se tratasse de acréscimo patrimonial, o recolhimento do imposto de renda seria 
devido, eis que teria inequívoca natureza salarial, não havendo que se falar no seu caráter 
indenizatório. 
 

 
III 

 
9. Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, contrária ao 
entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido da incidência do 
imposto de renda sobre essas verbas.   
 
10. De se notar que a questão não tem natureza constitucional, pois se trata de 
indiscutível interpretação de norma infraconstitucional (art. 43 do CTN), motivo pelo qual não 
caberá ao Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre a mesma.  
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11. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, 
circunstância que conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu 
entendimento. 
 
12. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema, apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados à disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, 
previsivelmente, não se terá êxito.  
 
13. Outrossim, deve-se buscar evitar a constituição de novos créditos tributários que 
levem em consideração interpretação diversa daquela adotada pelo STJ nessa matéria. 
 
14. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto 
no art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, é o 
caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem como a 
dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor:  
 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde 
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
...  
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 
Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. ”  
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e 
uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, 
aprovado pelo Ministro de  
 
 
Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a 
apresentação de recursos. ” 

 
15. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:  
 
 a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
 
 b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  
 
 
16. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:  
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I) nas causas em que se discute a incidência do imposto de renda sobre verbas 

recebidas por oficiais de justiça, como na hipótese objeto deste Parecer, a competência para 
representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, já que se trata de matéria fiscal 
(art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 1993); e  
 

 
II) as decisões, citadas exemplificativamente ao longo deste Parecer, manifestam a 

reiterada Jurisprudência do STJ no sentido de se reconhecer a não incidência do imposto de renda 
nos moldes acima delineados.  
 
17. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que dispense a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada. 
 
18. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
alguma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 
jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se mostrarão inúteis e 
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
 

IV 
 
19. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 
19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo 
Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que não incide imposto de renda 
sobre a verba recebida por oficiais de justiça a título de “auxílio-condução”. 

  
 É o parecer.  
 À consideração superior.  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 04 de julho de 2008. 
 

 
CECÍLIA BEZERRA DE MELLO LEMOS 

Procuradora da Fazenda Nacional 
 
 

De acordo. À consideração superior 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de julho de 2008. 

 
 
 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional 
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 De acordo.  Submeta-se à apreciação do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro               
de 2008. 

 
 

FABRÍCIO DA SOLLER 
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 

 
 
 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para os 
fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se os 
respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao 
Senhor Secretário da Receita Federal, para a finalidade prevista nos §§  4º e 5º do art. 19 da Lei nº 
10.522, de 19.07.2002.  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de novembro de 
2008. 
 
 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 


	II
	III
	IV
	FABRÍCIO DA SOLLER
	LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS


